
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA 004/25 

MODALIDADE/N°. — DISPENSA N° 004/25 
BASE LEGAL — Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/21. 

REGIME — MENSAL 

SETOR — CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

OBJETO — CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE GRAVAÇÃO/FILMAGEM, EDIÇÃO DA FALA DE 
CADA VEREADOR SEPARADAMENTE, TRANSMISSÃO EM TEMPO REAL (AO VIVO) DE AUDIO E 
VÍDEO (STREAMING) VIA INTERNET (ONLINE) DAS SESSÕES PLENÁRIAS ORDINÁRIAS E 
EXTRAORDINÁRIAS, SESSÕES SOLENES E OUTROS EVENTOS REALIZADOS NA SEDE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, COM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS DE 
PROPRIEDADE DA EMPRESA VENCEDORA. 

CONTRATADO 

BEATRIZ MIRANDA BARROSO SILVA 
CNN: 40.225.346/0001-02 
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Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Executiva desta casa Legislativa, visando atender 
às demandas da atenção desta Casa Legislativa para um bom andamento dos processos administrativo. 

Responsável pela Demanda: S? Ana Carla de A. Santos 
Oliveira Chefe do Controle Interno 

Email: eamaragemnovasoure.ba.gov.br 

1. Objeto: 
Contratações de serviços de gravação/filmagem, edição da fala de cada vereador separadamente, transmissão em 
tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo (streatning) via intemet (online) das sessões plenárias ordinárias e 
extraordinárias, sessões solenes e outros eventos realizados na sede da Câmara Municipal de Nova Soure, com 
equipamentos e acessórios de propriedade da empresa vencedora, conforme as disposições deste edital e seus 
anexos. 

1.1.1. O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009, 
12.527/11, MP 2.200-2/2001, A Lei Federal n° 14.133/2021 no que se refere a publicidade 
dos atos descritos. A constituição da República garante ao cidadão o acesso aos dados 
públicos gerados e mantidos pelo governo. É direito de todo o cidadão ter acesso aos gastos 
públicos, quem são os servidores municipal, quanto ganham entre outros dados. O dever de 
publicidade e transparência exige que as informações administrativas estejam à disposição 
do cidadão de forma rápida e simples. No ano de 2011 promulgou-se a lei da transparência, 
lei n° 12.527/2011, a qual determina que o Poder Público deve dar publicidade de seus atos, 
facilitando o acesso à informação aos cidadãos, com publicações de algumas informações 
por meio eletrônico e demais meios. A constituição da República trouxe em seu arcabouço, 
especificamente em seu artigo 37, princípios que deveriam servir de norte para todo ato da 
Administração Pública, sendo eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Em 2021, a nova lei de licitações passou a exigir que os atos licitatórios sejam 
publicados no PNCP —Portal Nacional de Compras Públicas. O exercício do poder deve ser 
acessível ao conhecimento de toda a comunidade e, especialmente, daqueles que serão 
afetados pelo ato decisório. A publicidade se afirma como instrumento de transparência e 
verificação da lisura dos atos praticados. No que concerne o princípio da publicidade não se 
pode deixar de invocar os ensinamentos seguintes: A publicidade sempre foi tida como um 
princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir 
com maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, 
conhecimento do que os administradores estão fazendo. Em princípio, por conseguinte, não 
se admitem ações sigilosas a Administração Pública, por isso mesmo é pública, maneja 
coisa pública, do povo. Enfim a publicidade, como princípio da administração pública, 
abrange toda a atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como 
também propiciarão de conhecimento da conduta interna de seus agentes. Publicidade 
atinge, assim, os atos concluídos e em formação, os processos em andamento, os pareceres 
dos órgãos técnicos e jurídicos, os despachos intermediários e finais, as atas de julgamento 
das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem como os comprovantes de 
despesas e as prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel 
ou documento público que pode ser examinado na repartição por qualquer interessado. 

2 JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO: 
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Após realizar estudos e perante a tantas reclamações, elaboramos a planilha de seções que tem 
objetivo estabelecer os requisitos e especificações técnicas para a reestruturação e aprimoramento 
sistema técnico operacional de captação, publicação e transmissão dos trabalhos do Poder Legislativo, 
buscando sempre melhorar, dinamizar e aproximar a população e sua Casa de Leis, principalmente 
meio das transmissões ao vivo das sessões da Câmara e todos os trabalhos realizados em suas 
dependências. Assim, a Câmara Municipal de Nova Soure estará sempre buscando a excelência 
transparência dos assuntos tratados pelo Poder Legislativo e respeitando as leis e normas vigentes. 

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência 
em anexo. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras;[...] 

por 
do 

por 

na 

*Nota 
A quantidade 
Geral 
na situação 
intuito 

a ser adquirida deverá ser justificada, conforme diretrizes do 
de Licitações, estando condizente com o consumo/utilização do Órgão 

art. 15, §7°, inc. II da Lei 
ou entidade, uma vez que, 

desnecessários, com o atual, deve ser realizada uma contratação consciente, sem estoques 
de manter o equilibrio do abastecimento do mercado. 

3. Descrições 
ITEM 

e quantidades 

DESCRIÇÃO QTDE UN1D 
01 Contratações de serviços de 

gravação/filmagem, edição da fala de cada 
vereador separadamente, transmissão em 
tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo 
(streaming) via internet (online) das sessões 
plenárias ordinárias e extraordinárias, 
sessões solenes e outros eventos realizados 
na sede da Câmara Municipal de Nova 
Soure, com equipamentos e acessórios de 
propriedade da empresa vencedora, 
conforme as disposições deste edital e seus 
anexos. 

11 Mes 

— 

4. Observações gerais 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: IMEDIATO APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: SETOR DE LICITAÇÃO 
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4.4. Prazo para pagamento: mensal 

Nova Soure, 09 janeiro de 2025 

k 
Ana Carla de Ar n•: ‘ . ., a . . , Oliveira 

Chefe .0 C.,00, . r'. nterno 

Em conformidade 

conveniência e oportunidade 

com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

para a contratação e demais providencias cabíveis. 

OBSERVAÇÕES:
— 

Este documento requer assinatura da utoridade da Área Requisitante. 

(Nome, matrícula e assinatura) 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: Contratações de serviços de gravação/filmagem, edição da fala de cada vereador separadamente, 
transmissão em tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo (streaming) via internei (online) das sessões plenárias 
ordinárias e extraordinárias, sessões solenes e outros eventos realizados na sede da Câmara Municipal de Nova 

Soure, com equipamentos e acessórios de propriedade da empresa vencedora. 

SERVIÇO QUANTIDADE UNID V. UNITARIO V. GLOBAL 
Contratações de serviços de 
gravação/filmagem, edição 
da fala de cada vereador 
separadamente, transmissão 
em tempo real (ao vivo) de 
áudio e vídeo (streaming) 
via internet (online) das 
sessões plenárias ordinárias 
e extraordinárias, sessões 
solenes e outros eventos 
realizados na sede da 
Câmara Municipal de Nova 
Soure, com equipamentos e 
acessórios de propriedade 
da empresa vencedora, 
conforme as disposições 
deste edital e seus anexos. 

11 Mes R$ 3.000,00 R$ 33.000,00 

1. CRITÉRIO DE JUGALMENTO: A presente licitação terá como critério de julgamento 
"MENOR PREÇO GLOBAL". 

DETALIIAMENTO DAS ATIVIDADES 

As Sessões Ordinárias do Poder Legislativo ocorrerão todas as terças-feiras de cada mês. Tendo 
inicio às 09h00min, com duração estimada de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogada para fins de 
conclusão das matérias constantes da pauta. Quaisquer alterações (datas e/ou horários) serão 
notificadas à licitante vencedora, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas pelo 
departamento competente. 

As Sessões Extraordinárias, Solenes e outros eventos (por exemplo: Audiências Públicas) serão 
realizadas por determinação da CONTRATANTE, no dia e horário por ela fixados, sendo a 
CONTRATADA informada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

O fornecimento de mão de obra necessária para o manuseio dos equipamentos e devida realização da 
transmissão em tempo real (ao vivo), gravação e edição da fala de cada vereador separadamente é de 
responsabilidade da CONTRATADA, assim como eventuais gastos com seu deslocamento, encargos 
trabalhistas e todas as demais despesas com os funcionários. 

A CONTRATADA deverá observar, rigorosamente, o horário de inicio das sessões e outros eventos. 
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devendo inclusive o responsável pelo manuseio dos equipamentos, chegar com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos, além de zelar por seu correto funcionamento. 

A CONTRATANTE, Câmara Municipal, ficará responsável pela aquisição de todos os equipamentos 
e softwares necessários à efetiva transmissão. 

A CONTRATADA ficará responsável pela: i) elaboração de um descritivo dos equipamentos, 
softwares, acessórios e demais itens necessários à boa e fiel execução do objeto deste Pregão, a ser 
entregue à Administração em até 5 (cinco) dias da assinatura do contrato administrativo; ii) inserção 
de legendas durante as transmissões ao vivo, que deverão permanecer mesmo após a hospedagem 
permanente no site oficial da CONTRATANTE. Entende-se por legenda a identificação das sessões e 
outros eventos (por exemplo, sessão ordinária, extraordinária ou outro evento, devidas datas, 
identificação numérica, etc.); identificação dos vereadores e seus respectivos partidos durante o uso 
da "Palavra Livre" no expediente; identificação permanente dos atos constituintes das sessões 
(Expediente ou Ordem do Dia); identificação das matérias no momento de sua leitura (por exemplo, 
numeração e respectivas autorias de indicações, projetos, e outros). 

*Obs.: quaisquer dúvidas poderão ser sanadas junto à Administração desta Câmara Municipal. 

OBSERVACÕES 

- Portal da Transparência: deverá ser criado um ícone no Portal Modelo desta Câmara Municipal, 
cuja nomenclatura será definida pela CONTRATANTE, para acesso por qualquer pessoa. Uma vez 
acessado, o sistema encaminhará DIRETAMENTE o usuário a uma tela com acesso livre e total 
sobre os diversos vídeos disponibilizados pela CONTRATANTE. Permitindo ao usuário o 
salvamento do arquivo (download), através de um link para tal finalidade, com vistas a garantir a 
publicidade das atividades legislativas. - Manutenção e suporte técnico: O suporte técnico englobará 
a realização de alterações, manutenções em aparelhos, edições dos vídeos, atualizações em softwares, 
inclusões e modificações de conteúdos de vídeo no portal, a fim de atender as necessidades e 
demandas desta Câmara Municipal, incluindo o período destinado ao recesso legislativo. Quando 
autorizado pela Câmara Municipal e desde que viável/possível, o suporte técnico poderá ser realizado 
remotamente. Acessos: Todos os códigos fontes (senhas e demais itens necessários a seu acesso) 
relativos aos Sistemas acima, bem assim eventuais softwares desenvolvidos pela Contratada que 
visam facilitar a utilização, operação e alimentação destes e ainda, banco de dados e demais 
documentos necessários à execução do presente objeto serão de propriedade exclusiva da Câmara 
Municipal. 

3. DO RECEBIMENTO DO PRODUTO 
3.1. Os serviços/produtos deverão ser prestados serão imediatos apor a contratação pelo setor requisitante (requisição de 
empenho), devendo ainda estar munido da Ordem de Serviço, preencher todos os campos com os dados solicitados e colher a 
assinatura do requisitante ou do departamento ao final da prestação de serviço, sendo enviado junto com a nota fiscal, não sendo 
passível de liquidação da NE caso não a há apresente. 
3.2. Os serviços deverão ser prestados na Câmara Municipal de Nova Soure, nos setores indicados, no entanto caso necessário à 
remoção do equipamento ao estabelecimento da contratada, o município se isenta de pagamentos adicionais, ficando por total e 
completa responsabilidade da contratada. 

4. GARANTIA 
4.1. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as condições constantes do código de defesa do 
consumidor, Lei Federal n2 8.078 de 11/09/1990, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em Lei especial, quando for 
o caso. 
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5 . DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO E ENTREGA OBJETO: 

5.1. O objeto desta licitação deverá estai disponível para o fornecimento a partir da data de assinatura 
do contrato, sendo que, o prazo do início será no máximo 3 (três) dias corridos contados da entrega da ordem 
de compra ou nota de empenho. 

5.2. A licitante vencedora deverá fornecer os itens do objeto em estrita conformidade com disposições e 
especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços 
apresentada. 

5.3. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento arcando com todos os tributos, taxas e 
licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre as 
mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas. 
5.4. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma. 

5.5. Aceitar os métodos e processos de acorhpanhamento, verificação e controle adotados pelo 
gerenciamento. 

5.6. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por 
parte da Contratada. 

5.7. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 
bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar 
os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município. 

5.8. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou a 
terceiros. 

5.9. Fornecer os itens do objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de saúde e/ou 
seu representante, indicado pela secretaria da saúde, acatando sugestões, normas e orientações que 
possibilitem maior qualidade ao contrato 

5.10. Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os 
esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção; 

5.11. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação. 

5.12. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

5.13. Devem ser embaladas individualmente, em saco plástico transparente, contendo do lado externo da 
embalagem etiqueta de identificação com composição e tamanho. 

5.14. Referente aos produtos será exigido: 

5.15. Garantia da qualidade de todos os produtos ofertados, contra defeilos de fabricação pelo prazo mínimo de 
180 (cento e oitenta) dias, salvo o uso indevido, acidente ou desgaste natural. 

5.16. Não ha apresentação de amostra. 

6 DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DOTAÇÃO ORCAME NTARIA: 

6.1. Período de vigência do instrumento contratual será até o dia 31 de dezembro de 2025, podendo este ser 
rescindido na forma da Lei Federal n.°14.133/2021 e alterações. 
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01.01. - Câmara Municipal 
2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

7 FORMA DE PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
fiscal/fatura discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente. 

7.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão a dotação orçamentaria desta Câmara, que 
dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades 
jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências 

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido na ordem 
de compra ou nota de empenho. 

7.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho. 

7.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 

7.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, afim 
de facilitar os pagamentos. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
Conforme parecer do farmaceutico e parecer juridico anexado, decido procedente o recurso apresentado. 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
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9.12.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em irabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

§ único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea d, 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

10 DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

desta Lei Federal n° 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contrafação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

10.2.A fiscalização de que trata este item não o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

I0.3.As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
demais despesas envolvidas no fornecimento dos produtos correrão por conta da Contratada; 

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
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11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

1 1 . 1 .8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2.0 interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

Nova Soure, 14 de janeiro de 2025. 

se Ana Cada s Oliveira 
Chefe d Interno 

Nikon Carvalho de Lima 
Presidente 

Câmera Munpal de Nova Soure 

CPF: 
002.446.955-63 

Nilton Carvallt de Lima 
Vereador/Presidente 
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DM TFtANSMISSCIES E MARKETING 
Rua Duque de Caxias. tr 000. Sala 2. Centro 

Obad BA 

Câmara Municipal de Nova SourelBA 

Proposta de Preço 

A empresa Beatriz Miranda Barroso Silva 058.365.265-25 tem interesse na 
prestação de serviço a Câmara Municipal de Nova Soure. Tendo como 
Objeto da Proposta a Gravação, edição e Transmissão ao vivo das sessões 
ordinárias, extraordinárias e solenes, durantes II meses. 

• Descrição: 
- Gravação, edição e Transmissão ao vivo na plataforma Youtube, 
através da página da - Câmara Municipal de Nova Soure. Utilizando 
-se de 2 (duas) câmeras, lentes, mesa de captura de áudio, notebook 
c transmissores sem fio; 

• Valor: 
Mensal • RS3.000.00 
Global - R533.000.00 

Nova Soure/I3A. 20 de janeiro de 2025 

ff—f. remp., Sfi-A 
Uca Miranda Barroso Silva 05*.365.23345 

DM Transmissões e Marketing 
CNN 40.225.346.0001-02 

Scanned with en CamScanner 



ORÇAMENTO - PROPOSTA DE PREÇO 

MB AGÊNCIA DE MARKETING E 
PUBLICIDADE 

A MB AGÊNCIA DE MARKETING E PUBLICIDADE, 
COM SEDE NA AV. ANTÔNIO CARLOS 
MAGALI1ÃES, N° 83. CENTRO, !TAPICURU/BA, 
REPRESENTADA POR DENISON SOUZA NUNES. 
VEM ATRAVÉS DESTA PROPOSTA DEMOSNTRAR 
INTERESSE EM PRESTAR O SERVIÇO DE 
TRANSMISSÃO AO VIVO PARA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA SOURE/F1A PARA O ANO DE 
2025. 

DURAÇÃO 11 mesa 
VALOR MENSAL Ri 3.100.00 
VALOR GLORAL RS 34.100.00 

Nova Soure, lide Janeiro de 2025 

MB AGÊNCIA DE MARKETING E 
PUBLICIDADE 

CNPJ 40.837.983/0001-30 
DENISON SOUZA NUNES 

P1.11137.9113/0001•30 
Dfflekiffei lousa Ituewm 
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ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: Contratações de serviços de gravação/filmagem, edição da fala de cada vereador separadamente, 
transmissão em tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo (streaming) via internet (online) das sessões plenárias 
ordinárias e extraordinárias, sessões solenes e outros eventos realizados na sede da Câmara Municipal de Nova 
Soure, com equipamentos e acessórios de propriedade da empresa vencedora. 

SERVIÇO QUANTIDADE UNID V. UNITARIO V. GLOBAL 
Contratações de serviços de 
gravação/filmagem, edição 
da fala de cada vereador 
separadamente, transmissão 
em tempo real (ao vivo) de 
audio e vídeo (streaming) 
via intemet (online) das 
sessões plenárias ordinárias 
e extraordinárias, sessões 
solenes e outros eventos 
realizados na sede da 
Câmara Municipal de Nova 
Soure, com equipamentos e 
acessórios de propriedade 
da empresa vencedora, 
conforme as disposições 
deste edital e seus anexos. 

11 Mes R$ 3.000,00 R$ 33.000,00 

I. CRITÉRIO DE JUGALMENTO: A presente licitação terá como critério de julgamento 
"MENOR PREÇO GLOBAL". 

DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES 

As Sessões Ordinárias do Poder Legislativo ocorrerão todas as terças-feiras de cada mês. Tendo 
início às 09h00min, com duração estimada de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogada para fins de 
conclusão das matérias constantes da pauta. Quaisquer alterações (datas e/ou horários) serão 
notificadas à licitante vencedora, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas pelo 
departamento competente. 

As Sessões Extraordinárias, Solenes e outros eventos (por exemplo: Audiências Públicas) serão 
realizadas por determinação da CONTRATANTE, no dia e horário por ela fixados, sendo a 
CONTRATADA informada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

O fornecimento de mão de obra necessária para o manuseio dos equipamentos e devida realização da 
transmissão em tempo real (ao vivo), gravação e edição da fala de cada vereador separadamente é de 
responsabilidade da CONTRATADA, assim como eventuais gastos com seu deslocamento, encargos 
trabalhistas e todas as demais despesas com os funcionários. 

A CONTRATADA deverá observar. ricorosamente. o horário de início das sessões e outros eventos. 
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devendo inclusive o responsável pelo manuseio dos equipamentos, chegar com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos, além de zelar por seu correto funcionamento. 

A CONTRATANTE, Câmara Municipal, ficará responsável pela aquisição de todos os equipamentos 
e softwares necessários à efetiva transmissão. 

A CONTRATADA ficará responsável pela: i) elaboração de um descritivo dos equipamentos, 
softwares, acessórios e demais itens necessários à boa e fiel execução do objeto deste Pregão, a ser 
entregue à Administração em até 5 (cinco) dias da assinatura do contrato administrativo; ii) inserção 
de legendas durante as transmissões ao vivo, que deverão permanecer mesmo após a hospedagem 
permanente no site oficial da CONTRATANTE. Entende-se por legenda a identificação das sessões e 
outros eventos (por exemplo, sessão ordinária, extraordinária ou outro evento, devidas datas, 
identificação numérica, etc.); identificação dos vereadores e seus respectivos partidos durante o uso 
da "Palavra Livre" no expediente; identificação permanente dos atos constituintes das sessões 
(Expediente ou Ordem do Dia); identificação das matérias no momento de sua leitura (por exemplo, 
numeração e respectivas autorias de indicações, projetos, e outros). 

*Obs.: quaisquer dúvidas poderão ser sanadas junto à Administração desta Câmara Municipal. 

OBSERVAÇÕES 

- Portal da Transparência: deverá ser criado um ícone no Portal Modelo desta Câmara Municipal, 
cuja nomenclatura será definida pela CONTRATANTE, para acesso por qualquer pessoa. Uma vez 
acessado, o sistema encaminhará DIRETAMENTE o usuário a uma tela com acesso livre e total 
sobre os diversos vídeos disponibilizados pela CONTRATANTE. Permitindo ao usuário o 
salvamento do arquivo (download), através de um link para tal finalidade, com vistas a garantir a 
publicidade das atividades legislativas. - Manutenção e suporte técnico: O suporte técnico englobará 
a realização de alterações, manutenções em aparelhos, edições dos vídeos, atualizações em softwares, 
inclusões e modificações de conteúdos de vídeo no portal, a fim de atender as necessidades e 
demandas desta Câmara Municipal, incluindo o período destinado ao recesso legislativo. Quando 
autorizado pela Câmara Municipal e desde que viável/possível, o suporte técnico poderá ser realizado 
remotamente. - Acessos: Todos os códigos fontes (senhas e demais itens necessários a seu acesso) 
relativos aos Sistemas acima, bem assim eventuais softwares desenvolvidos pela Contratada que 
visam facilitar a utilização, operação e alimentação destes e ainda, banco de dados e demais 
documentos necessários à execução do presente objeto serão de propriedade exclusiva da Câmara 
Municipal. 

3.00 RECEBIMENTO DO PRODUTO 
3.1. Os serviços/produtos deverão ser prestados serão imediatos apor a contratação pelo setor requisitante (requisição de 
empenho), devendo ainda estar munido da Ordem de Serviço, preencher todos os campos com os dados solicitados e colher a 
assinatura do requisitante ou do departamento ao final da prestação de serviço, sendo enviado junto com a nota fiscal, não sendo 
passível de liquidação da NF caso não a há apresente. 
3.2. Os serviços deverão ser prestados na Câmara Municipal de Nova Soure, nos setores indicados, no entanto caso necessário 
remoção do equipamento ao estabelecimento da contratada, o município se isenta de pagamentos adicionais, ficando por total e 
completa responsabilidade da contratada. 

4. ~I_DA 
4.1. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as condições constantes do código de defesa do 
consumidor, Lei Federal n° 8.078 de 11/09/1990 sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em Lei especial, quando for 
o caso. 
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5 . DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO E ENTREGA OBJETO: 

5.1. O objeto desta licitação deverá estar disponível para o fornecimento a partir da data de assinatura 
do contrato, sendo que, o prazo do início será no máximo 3 (três) dias corridos contados da entrega da ordem 
de compra ou nota de empenho. 

5.2. A licitante vencedora deverá fornecer os itens do objeto em estrita conformidade com disposições e 
especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços 
apresentada. 

5.3. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento arcando com todos os tributos, taxas e 
licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre as 
mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas. 
5.4. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma. 

5.5. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 
gerenciamento. 

5.6. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por 
parte da Contratada. 

5.7. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 
bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar 
os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município. 

5.8. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou a 
terceiros. 

5.9. Fornecer os itens do objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de saúde e/ou 
seu representante, indicado pela secretaria da saúde, acatando sugestões, normas e orientações que 
possibilitem maior qualidade ao contrato. 

5.10. Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os 
esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção; 

5.11. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação. 

5.12. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

5.13. Devem ser embaladas individualmente, em saco plástico transparente, contendo do lado externo da 
embalagem etiqueta de identificação com composição e tamanho. 

5.14. Referente aos produtos será exigido: 

5.15. Garantia da qualidade de todos os produtos ofertados, contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo de 
180 (cento e oitenta) dias, salvo o uso indevido, acidente ou desgaste natural. 

5.16. Não ha apresentação de amostra 

6 DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DOTAÇÃO ORCAME NTARIA: 

6.1. Período de vigência do instrumento contratual será até o dia 31 de dezembro de 2025, podendo este ser 
rescindido na forma da Lei Federal n.°14.133/2021 e alterações. 
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01.01. - Câmara Municipal 
2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro — Pessoa Jurídica 

7 FORMA DE PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
fiscal/fatura discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente. 

7.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão a dotação orçamentaria desta Câmara, que 
dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades 
jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências 

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido na ordem 
de compra ou nota de empenho. 

7.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho. 

7.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 

7.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, afim 
de facilitar os pagamentos. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
Conforme parecer do farmaceutico e parecer juridico anexado, decido procedente o recurso apresentado. 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
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9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

§ único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea d, 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

10 DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

desta Lei Federal n° 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.3. As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
demais despesas envolvidas no fornecimento dos produtos correrão por conta da Contratada; 

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
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11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2.0 interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

11.8.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

Sra Ana Carla Ie Sàntos Oliveira 

Chefe e interno 
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TIMBRE EMPRESA 

ANEXO W 
NICIFLO DE DECLARAÇÕES 

Ao município de Nova Soure/BA, 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2025 

A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxx, localizada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por intermédio do seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA: 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos; 

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 
e verdadeiras; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91. 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor del6 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Responsável CPF: 
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PARECER JURÍDICO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 010/2025 

Processo Administrativo n° 012/2025 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

EMENTA: LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. Art. 

72, inciso III, c/c Art. 75, inciso II, ambos da 

lei dá Lei 14.133/2021. Gravação/filmagem e 

transmissão das sessões. Legalidade. 

Possibilidade em razão do valor. 

Relatório: 

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 
72, III, da Lei 14.133/2021, o presente processo 
administrativo, que visa a Contratações de serviços de 
gravação/filmagem, edição da fala de cada vereador 
separadamente, transmissão em tempo real (ao vivo) de 
áudio e vídeo (streaming) via internet (online) das 
sessões plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões 
solenes e outros eventos realizados na sede da Câmara 
Municipal de Nova Soure, com equipamentos e acessórios de 
propriedade da empresa vencedora, pelo valor global de R$ 
33.000,00 (Trinta e três mil reais). 

Fundamentação: 

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos 
Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do 
procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação 
pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a 
conveniência da realização de determinada contratação fica 
a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. 

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, 
prevê a obrigatoriedade de licitação para as contratações 
realizadas pela Administração Pública: 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, 
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA 
(71) 9.8108-1977 

contatogribeiroeneves.adv.br - 

Praça Miguel Fernandes, no. 71,1° andar, Centro 
CEP: 46.300-000, Caculé/BA 

(77) 3455-1523 // 9.8137-8726 

www.ribeiroeneves.adv.br 
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XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mentidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis a garantia do cumprimento das 

obrigações. 

A Constituição Federal acolheu a presunção absoluta de 

que a realização de prévia licitação produz a melhor 

contratação, porquanto assegura a maior vantagem possível à 

Administração Pública, com observância dos princípios, como 

isonomia e impessoalidade. Todavia, o artigo 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, limita sua presunção, 

permitindo a contratação direta sem a realização de certame 

nas hipóteses ressalvadas na legislação. Desse modo, a 
contratação direta não representa desobediência aos 

princípios constitucionais. 

A Lei n. 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, a 
chamada "Lei das Licitações e Contratos Administrativos", 
foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado 
dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos 
para reger a contratação pela Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento 
licitatório é um corolário do princípio constitucional da 
isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 
5°, I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual 
pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam 
escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros 
interesses que não o da consecução da finalidade pública. 
Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a 
ocorrência do arbítrio e do favoritismo. Segundo o 
constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação 
representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao 
interesse público, pelos particulares, numa situação de 
igualdade". 

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem 
prejuízo ao interesse público, deverá haver licitação. A 
contratação direta, sem realização do prévio certame 
licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, no. 71, 1" andar, Centro 
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores CEP: 46.300-000, Cacule/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA (77) 3455-1523 // 9.8137-8726 
(71) 9.8108-1977 

contato@ribeiroeneves.adv.br - www.ribeiroeneves.adv.br 
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hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, 

configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é 

regra; a contratação direta, exceção. 

Ressalta-se, ainda, que a contratação direta, sem a 

realização de licitação, não é sinônimo de contratação 

informal, não podendo a Administração contratar quem 

quiser, sem as devidas formalidades. Visando impedir a 

fraudulenta utilização dos dispositivos que autorizam a 

contratação direta, o administrador deverá cumprir alguns 

requisitos, tais como identificação da necessidade, fixação 

do objeto, definição de recursos orçamentários. 

No presente caso, os requisitos para dispensa de 

licitação encontram-se presentes e respaldados pela 

legislação pertinente, no artigo 72 da lei 14.133/21. 

Em que pese à obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório, o próprio dispositivo 

constitucional reconhece a existência de exceções à regra 

ao efetuar a ressalva dos casos especificados na 

legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de 

licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a 
possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá 
deixar de ser realizada, autorizando a Administração 
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações 
diretas sem a concretização de certame licitatório. 

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de 
contratação direta. O artigo 75, da Lei 14.133/21 elenca os 
possíveis casos de dispensa. 

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável 
pelas Licitações, Compras e Contratos sugere que a 
aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no 
art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras. 

Observa-se que a lei enumerou expressamente as 
hipóteses de dispensa de licitação, sendo rol taxativo. 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, no. 71, 1" andar, Centro 
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores CEP: 46.300-000, Cacule/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA ("77) 3455-1523 // 9.8137-8726 
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A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, 

"é aquela que a própria lei declarou-a como tal". José 

Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza 

pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento 

ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, 

decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente 

administrativo, já que a licitação não é proibida. 

Entretanto, este deve levar em conta que a realização do 

certame deve também ser vantajosa para a Administração e 

respeitar o princípio da economicidade. 

A Lei n° 14.133/2021, ao instituir as normas para 

licitações e contratos da Administração Pública, autorizou 

a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que 

possível a competição. São circunstâncias peculiares que 

aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os 

requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em 

função do pequeno valor financeiro envolvido, não se 

justificaria a realização de um procedimento licitatório 

pela Administração. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do 
pequeno valor envolvido, a legislação autoriza que se 
reduzam as formalidades prévias às contratações pela 
Administração Pública. 

Conforme valores de mercado o valor estará enquadrado 
na dispensa, ou seja, valores que se mostram compatível com 
o limite previsto no art. 75, inciso II, da lei 
14.133/2021. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a 
contratação direta por dispensa de licitação no presente 
caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada 
é a mais vantajosa para a administração. E, a demonstração 
de que o valor contratado é equivalente ao praticado no 
mercado. 

Para tanto, sugiro sejam anexadas ao presente processo 
três cotações de preços, a fim de demonstrar que a empresa 
favorecida acima especificada detém a proposta de menor 
valor. Como em qualquer contratação direta, o preço 
ajustado deve ser coerente com o mercado, devendo essa 
adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, no. 71,1' andar, Centro 
Alameda Salvador, n°. 1057, Caminho das Árvores CEP: 46.300-000, Cacule/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA (77) 3455-1523 // 9.8137-8726 
(71) 9.8108-1977 . , 

contato@ribeiroeneves.adv.br - www.ribeiroeneves.adv.br 
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da contratação depende da razoabilidade do preço a ser 
desembolsado pela Administração Pública. 

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento 
dos princípios atinentes à licitação, principalmente os da 
impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento 
objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei n° 
14.133/2021, tais como a comprovação da regularidade da 
empresa a ser contratada, demonstração de que o valor 

contratado é equivalente ao praticado no mercado e a 
motivação da decisão da Administração Pública. 

Por fim, interessante e prudente que conste do 
contrato, que será celebrado, que ambas as partes - 
contratante e contratada - devem cumprir e respeitar, 
durante toda a vigência do contrato, o que dispõe no § 1° 
do artigo 37 da Constituição Federal. 

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se 
abstendo da apreciação dos aspectos inerentes à 
conveniência e oportunidade mencionados acima, opina-se 
pela formalização do processo de contratação direta, nos 
termos do artigo 75, II, da Lei n° 14.133/2021. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 17 de fevereiro de 2025. 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNP) n.° 18.360.292/0001-39 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 

OAB/BA 38.646 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, n'. 71, 1° andar, Centro 
Alameda Salvador, n°. 1057, Caminho das Árvores CEP: 46.300-000, Caculé/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA (77) 3455-1523 // 9.8137-8726 
(71) 9.8108-1977 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ni' 012/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 034/2025 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA MEDIANTE 
DISPENSA LICITAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE GRAVAÇÃO/FILMAGEM, EDIÇÃO DA FALA 
DE CADA VEREADOR SEPARADAMENTE, TRANSMISSÃO 
EM TEMPO REAL (AO VIVO) DE ÁUDIO E VÍDEO 
(STREAMING) VIA INTERNET (ONLINE) DAS SESSÕES 

PLENÁRIAS ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS, 

SESSÕES SOLENES E OUTROS EVENTOS REALIZADOS 

NA SEDE DA CÂMARA 'MUNICIPAL DE NOVA SOURE-

BA. ART. 75, II, DA LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE 

PRÉVIA. POSSIBILIDADE. 

RELATÓRIO 

Para exame, manifestação e emissão de parecer, a Câmara Municipal de Nova 

Sou re-Bahia formulou consufta acerca da legalidade da contratação mediante a modalidade 

dispensa de licitação, da pessoa jurídica BEATRIZ MIRANDA BARROSO SILVA, inscrição CNP! 

ND 40.225.346/0001-02, para a prestação de serviços de gravação/filmagem, edição da faia de 

cada vereador separadamente. transmissão em tempo real (ao vivo) de audio e vídeo 

(streaming) via internet (online) das sessões plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões 

solenes e outros eventos realizados na sede da Câmara Municipal de Nova Soure-Ba, nos 

termos do art. 75, II, da Lei 14_133/2021. 

Assim sendo, antes de adentrar ria análise jurídica acerca da presente consulta, 

cumpre-nos destacar que o presente opinativo, não possui o condão de vincular o Poder de 

decisão assistido a administração pública ao opinativo ora apresentado, até porque, o quanto 

aqui expressado, parte do pressuposto da expressão do salvo melhor juizo. 

É o relatório. 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA: 

A principio, cumpre-nos a missão de destacar que a licitação é um procedimento 

administrativo formal que tem corno escopo proporcionar á Administração Pública a aquisição, 

urna alienação, uma concessão ou urna prestação de serviços de forma mais vantajosa possível, 
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respeitando-se os princípios constitucionais da lega:idade, isonomia, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Assim sendo, partindo dessa premissa é que se subsidia os ensinamentos do 

eminente professor José Cretella Júnior (CRETELLA JÚNIOR. José. Licitações e Contratos do 

Estado. 2a ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. 52), senão vejamos: 

Licitação, no Direito Público brasileiro atual, a partir de 1967, tem o 
sentido preciso e técnico de procedimento administrativo preiiminar 
complexo. a - que recorre a Administração quando, desejando celebrar 
contrato com o particular, referente a compras, vendas, obras, trabalhos 
ou serviços, seleciona, entre várias propostas, a que melhor atende ao 
interesse público, baseando-se para tanto em critério objetivo, fixado de 
antemão, em edital, a que se deu ampla publicidade 

A licitação, portanto, visa a garantir a moralidade dos atos administrativos e dos 

procedimentos da Administração Pública, bem como, a valorização da livre iniciativa pela 

igualdade no oferecimento da oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder 

Público. 

Alem do mais, o ordenamento jurídico brasileiro consagrou o processo licitatorio 

como a regra para a contratação das referidas modalidades de negócios jurídicos junto aos 

particulares. Assim, é de se concluir que, em se tratando de contrato administrativo, a dispensa 

deve ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados pela lei. 

A Lei n° 14.133/21 prevê as hipóteses em que se permite a dispensa de licitação, 

possibilitando a contratação direta. Passemos, então, á análise especifica do objeto do presente 

parecer, a luz da redação do art. 72. parágrafo único, bem como, art. 75, inciso li, ambos da lei 

em comento. in verbis 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes 

• documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo: 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
23 desta Ler 
1)1 - parecer jundico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido: 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisítos de habilitação e 
qualificação minima necessária: 
VI - razão da escolha do contratado: 
VII - justificatrva de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contrafação direta ou o extrato decorrente 
do contrato deverá ser divulgado e mantido á disposição do público em sitio 
eletrônico oficial 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
(...)11 para contrafação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros senriços e compras; 

O inciso II do art. 75, da Lei n° 14.133/21, cuida de arrolar uma das hipóteses 

permissivas abarcados pela modalidade dispensa de licitação, que por sua vez adequa o caso 

em espeque, o qual seja, objeto de contratação envolvendo valor inferior a R$ 50.000,00. 
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Além disso, este valor sofreu atualização com o Decreto 12.343 de 

30 de dezembro 2024, que estabeleceu corno limite de valor para contratação direta por meio 

de dispensa de licitação, a alçada máxima de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

Segundo os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, a licitação dispensada "é aquela 

que a própria lei declarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que está se 

caracteriza pela circunstancia de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que. 

pela particularidade do caso. decidiu o legislador não torna-lo obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo. Entretanto, este deve 

levar em conta que a realização do certame deve também ser vantajosa para a Administração e 

respeitar o principio da economicidade. 

In casu, o presente contrato diz respeito a contratação por dispensa de licitação de 

empresa especializada na prestação de serviços de gravação/filmagem, edição da fala de cada 

vereador separadamente, transmissão em tempo real (ao vivo) de audio e vídeo (streaming) via 
internet (online) das sessões plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões solenes e outros 

eventos realizados na sede da Câmara Municipal de Nova Soure-Ba, com valor total de 

R.$33.000,00 (trinta e três mil reais) tendo a empresa BEATRIZ MIRANDA BARROSO SILVA, 

inscrição CNPJ N° 40_225.346/0001-02, ofertado proposta vantajosa a Administração Publica. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor 
financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela 
Administração. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido, a 
legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela Administração 
Pública. 

CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, presentes os pressupostos de regularidade jurídica dos autos, 

ressalvado o juizo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, económicos e financeiros, 
que escapam à esta análise jurídica, OPINO pela viabilidade jurldic.a da contratação direta por 

Dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, II da Lei n. 14.133/2021, da pessoa jurídica 
BEATRIZ MIRANDA BARROSO SILVA, inscrição CNPJ N° 40.225.346/0001-02, desde que 
observadas as disposições da Lei 14_133/2021. 

5.W, é o parecer. 

Nova Soure-Bahia, 03 de fevereiro de 2025. 

Emilia Ná do Rosário 
Procuradora Jurídica 
Portaria n° 04/2025 

OAB/BA 64.388 
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O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que 
determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Dispensa N°. 004/2025, Contratações de 
serviços de gravação/filmagem, edição da fala de cada vereador separadamente, transmissão 
em tempo real (ao vivo) de audio e vídeo (streaming) via inter-net (online) das sessões plenárias 
ordinárias e extraordinárias, sessões solenes e outros eventos realizados na sede da Câmara 
Municipal de Nova Soure, com equipamentos e acessórios de propriedade da empresa 
vencedora, declaramos como vencedor, por oferecer o menor preço, a empresa BEATRIZ 
MIRANDA BARROSO SILVA, situada a Rua Duque de Caxias, N° 900 - Sala - Olindina -BA, 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 40.225.346/0001-02, aqui representada pela Representante 
Legal a Sr(a). Beatriz Miranda Barroso Silva, portadora da cédula de identidade RG n.° 
3.184.951-2 e CPF n.° 058.365.235-25 SSP/SE, valor global de R$33.000,00 (trinta e três mil 
reais). Portanto, atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21; Art. 75, 
inciso II. 

Nova Soure/BA, 03 de fevereiro de 2025. 
Ntlton Carvalho de Lima 

Presidente 

Câmera Municipal de Nova Soure 

CPF. 002 
A46.955-63 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro — 48.460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br 
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ANEXO V 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 010/2025 

Processo Administrativo n° 012/2025 Lei 
Federal n° 14.133, de 1" de abril de 2021 

TERMO DE CONTRATO N.' 010/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A 
CÂMARA MUNICIPAL DE Nova Soure/BA E A EMPRESA 
BEATRIZ MIRANDA BARROSO SILVA. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001 - 
48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor 
Nilton Carvalho de Lima, CPF N° 002.446.953-63, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
BEATRIZ MIRANDA BARROSO SILVA, situada a Rua Duque de Caxias, N° 900 - Sala — Olindina —BA, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 40.225.346/0001-02, aqui representada pela Representante Legal a Sna). Beatriz Miranda Barroso Silva, 
portadora da cédula de identidade RG n.° 3.184.951-2 e CPF n.° 058.365.235-25 SSP/SE, conforme atos constitutivos da 
empresa, tendo em vista o que consta no Processo n°012/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, em referencia ao Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n'.004./2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,! e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratações de serviços de gravação/filmagem, edição da 
fala de cada vereador separadamente, transmissão em tempo real (ao vivo) de audio e vídeo (streaming) 
via internet (online) das sessões plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões solenes e outros eventos 
realizados na sede da Câmara Municipal de Nova Soure, com equipamentos e acessórios de propriedade 
da empresa vencedora. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contrafação é de 03/02/2025 até 31/12/2025 contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII 
e XVIII) 

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 

5.1.0 valor total da contratação é de R$33.000,00 (trinta e três milrenis) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, janeiro de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprirnento de obrigações pelo Contratado; 
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,11) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei Federal n" 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
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10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.7, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei n" 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização — PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
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lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5.2 1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
01.01. - Câmara Municipal 
2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro — Pessoa Jurídica 

12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n" 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n" 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2", da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

Fica responsável por este contrato o Sr' Bruna Leticia Santana Pimentel 
Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, 
com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas dos serviços, 
ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato; 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a Contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA — FORO (art. 92, §1") 

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Nova Soure/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
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Nova Soure/BA, 03 de fevereiro de 2025. 
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EXTRATO DE CONTRATO N". 10/25 

Objeto: Contratações de serviços de gravação/filmagem, edição da fala de cada vereador separadamente, 
transmissão em tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo (streaming) via internei (online) das sessões 
plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões solenes e outros eventos realizados na sede da Câmara 
Municipal de Nova Soure. 
Licitação: Dispensa de Licitação n°. 004/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339039.00 
Prazo: 11 (onze) meses. 
Contratada: Empresa BEATRIZ MIRANDA BARROSO SILVA, inscrição CNPJ N° 40.225.346/0001-02. 
Valor Global: O preço Global dos serviços será de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 03 de fevereiro de 2025 
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O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Saure, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que 
determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Disr_ensa N°. 004/2025, Contratações de 
serviços de gravação/filmagem, edição da fala de cada vereador separadamente, transmissão 
em tempo real (ao vivo) de áudio e Video (streaming) via internet (online) das sessões plenárias 
ordinárias e extraordinárias, sessões solenes e outros eventos reali7ados na sede da Câmara 
Municipal de Nova Soure, com equipamentos e acessorios de propriedade da empresa 
vencedora, declaramos como vencedor, por oferecer o menor preço, a empresa BEATRIZ 
MIRANDA BARROSO SILVA, situada a Rua Duque de Caxias, N° 900 - Sala - Olindina -BA, 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 40 225 346/0001-02, aqui representada pela Representante 
Legal a Sr(a). Beatriz Miranda Barroso Silva, portadora da cédula de identidade RG n.° 
3.184.951-2 e CPF n.° 058.365.235-25 SSP/SE, valor global de R$33.000,00 (trinta e três mil 
reais). Portanto, atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21; Art. 75, 
inciso II 

Nova Soure/BA, 03 de fevereiro de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Coneeiçia, sin Centre - 48.460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-202 
Site: wts w.emnovasoure.ba.gov.br 

documento está disponibilizado no site: wwwxomaronovasoureba.gov.br Imprensa Oficial 
~1'10dt:digitalmente conforme MP if - 2.200-2 de 24/08/2001, que insMui einfreeetruturo de CheP6b'tews Brasileira - ICP-erusit 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

EXTRATO DE CONTRATO PP. 10/25 

Objeto: Contratações de serviços de gravação/filmagem, edição da fala de cada vereador separadamente, 
transmissão em tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo (streaming) via internet (online) das sessões 
plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões solenes e outros eventos reali7ados na sede da Camara 
Municipal de Nova Soure. 
Licitação: Dispensa de Licitação n°. 004/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339039.00 
Prazo: 11 (onze) meses. 
Contratada: Empresa BEATRIZ MIRANDA BARROSO SILVA, inscrição CNPJ N°40.225.346/0001-02. 
Valor Global: O preço Global dos serviços será de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 03 de fevereiro de 2025 
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